
Atividade Legislativa

Projeto de Lei n° 868, de 2021

Iniciativa: Senador Weverton (PDT/MA)

Ementa:

Altera a Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, que dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de solução
de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública; altera a Lei nº 9.469, de 10
de julho de 1997, e o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga o § 2º do art. 6º da Lei nº 9.469, de 10 de
julho de 1997 para tributá-la de acordo com a Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006 que Institui o
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.

Explicação da Ementa:

Submente ao regime especial unificado de arrecadação de tributos e contribuições devidos
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) os serviços de
conciliadores, mediadores e negociadores, bem como das Câmaras e dos Tribunais  deste
seguimento.

Assunto:

Data de Leitura:

Economia e Desenvolvimento  - Tributos

12/03/2021

Em tramitação

-Decisão: 18/03/2022 - Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania

Último local:

-Destino: Último estado: 16/10/2024 - AGUARDANDO
DESIGNAÇÃO DO RELATOR

Relatoria:

CCJ - (Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator(es):

Senador Carlos Portinho (encerrado em 17/10/2024 - Alteração
na composição da comissão)

Despacho:

18/03/2022

Leitura da Matéria

Análise - Tramitação sucessiva, Instrução da matéria

(SF-CCJ) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

TRAMITAÇÃO

17/10/2024 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Devolvido pelo relator, Senador Carlos Portinho, em virtude de não mais pertencer aos quadros desta Comissão. A matéria será
redistribuída.

Ação:

16/10/2024 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Matéria aguardando redistribuição, em razão de o Senador Carlos Portinho deixar de compor esta Comissão.Ação:

08/03/2024 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
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TRAMITAÇÃO

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Distribuído ao Senador Carlos Portinho, para emitir relatório.Ação:

21/12/2022 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

A proposição continua a tramitar, nos termos do art. 332 do Regimento Interno.Ação:

29/03/2022 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Não foram oferecidas emendas no prazo regimental.
Matéria aguardando distribuição.

Ação:

22/03/2022 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Matéria sobre a Mesa desta Comissão aguardando recebimento de emendas.Ação:

18/03/2022 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Matéria sobre a Mesa desta Comissão aguardando abertura de prazo para apresentação de emendas e posterior distribuição.Ação:

18/03/2022 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Prazo: Apresentação de Emendas a projeto terminativo em Comissão (Art. 122, II, "c", do RISF). De 22/03/2022 a 28/03/2022.
Perante a CCJ.

Ação:

18/03/2022 PLEN - Plenário do Senado Federal

AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDASSituação:

A matéria vai à CCJ, em decisão terminativa, cabendo apresentação de emendas a Comissão pelo prazo de cinco dias úteis, nos
termos do art. 122, II, “c”, do Regimento Interno.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 10 - DSF nº 34

12/03/2021 PLEN - Plenário do Senado Federal

Encaminhado à publicação, em 12/03/2021.Ação:

Publicado no DSF Páginas 24-28 - DSF nº 28
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DOCUMENTOS

PL 868/2021

12/03/2021Data:

Senador Weverton (PDT/MA)Autor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Altera a Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, que dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de solução de
controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública; altera a Lei nº 9.469, de 10 de julho de
1997, e o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga o § 2º do art. 6º da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997 para
tributá-la de acordo com a Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006 que Institui o Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.

Descrição/Ementa:

Avulso inicial da matéria

12/03/2021Data:

 Senado FederalAutor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Encaminhado à publicação, em 12/03/2021.Ação Legislativa:

-Descrição/Ementa:
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